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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Despacho n.º 859/2015 de 20 de Abril de 2015

O “Centro Social Recreativo e Cultural do Nordeste”, com sede na Rua António Alves de
Oliveira, n.º 14, freguesia de Nordeste, concelho de Nordeste, foi fundado em 9 de dezembro
de 1986;

A Associação em causa tem como objeto principal promover e desenvolver a ação
sociocultural, recreativa, desportiva, musical e artesanal;

O “Centro Social Recreativo e Cultural do Nordeste”, fomentando a realização sócio-cultural,
tem tido como objetivo a promoção do interesse público através da valorização da qualidade do
serviço prestado à comunidade onde se insere;

Considerando que a pessoa coletiva em causa tem cooperado com a Administração Pública
Regional e tem atuado com a consciência da sua Utilidade Pública, demonstrando que se
dedica ao bem-estar da comunidade em geral;

Obtidos os pareceres da Vice-Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional da
Educação e Cultura, e tendo em conta que o “Centro Social Recreativo e Cultural do
Nordeste”, se enquadra no disposto no n.º 1 do artigo 1.º, no artigo 2.º e no n.º 2 do artigo 4.º,
todos do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º
391/2007, de 13 de dezembro;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, na
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro, e do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 52/80, de 26 de março, conjugados com o n.º 4 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, determino o seguinte:

1. Declarar de utilidade pública o “Centro Social Recreativo e Cultural do Nordeste”, com
sede na Rua António Alves de Oliveira, n.º 14, freguesia de Nordeste, concelho de
Nordeste.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

6 de abril de 2015. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Despacho n.º 860/2015 de 20 de Abril de 2015

O “Grupo Folclórico Passos de Bruma da Direção Regional do Trabalho e Qualificação
Profissional”, com sede na Rua Dr. José Bruno Carreiro, s/n, freguesia de São Pedro, concelho
de Ponta Delgada, foi fundado a 14 de julho de 2008;

A Associação em causa tem como objeto principal promover atividades sócio-culturais e
recreativas e a defesa e divulgação do folclore açoriano;

O “Grupo Folclórico Passos de Bruma da Direção Regional do Trabalho e Qualificação
Profissional”, fomentando a realização sócio-cultural, tem tido como objetivo a promoção do
interesse público através da valorização da qualidade do serviço prestado à comunidade onde
se insere;

Considerando que a pessoa coletiva em causa tem cooperado com a Administração Pública
Regional e tem atuado com a consciência da sua Utilidade Pública, demonstrando que se
dedica ao bem-estar da comunidade em geral;

Obtidos os pareceres da Vice-Presidência do Governo Regional e da Secretaria Regional da
Educação e Cultura, e tendo em conta que o “Grupo Folclórico Passos de Bruma da Direção
Regional do Trabalho e Qualificação Profissional”, se enquadra no disposto no n.º 1 do artigo
1.º, no artigo 2.º e no n.º 2 do artigo 4.º, todos do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, na
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, na
redação dada pelo Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro, e do artigo 1.º do
Decreto-Lei n.º 52/80, de 26 de março, conjugados com o n.º 4 do artigo 5.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, determino o seguinte:

1. Declarar de utilidade pública o “Grupo Folclórico Passos de Bruma da Direção Regional
do Trabalho e Qualificação Profissional”, com sede na Rua Dr. José Bruno Carreiro, s/n,
freguesia de São Pedro, concelho de Ponta Delgada.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

6 de abril de 2015. - O Presidente do Governo Regional, Vasco Ilídio Alves Cordeiro.
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO, EMPREGO
E COMPETITIVIDADE EMPRESARIAL
Despacho n.º 861/2015 de 20 de Abril de 2015

Nos termos do artigo 5.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, e
para os efeitos previstos no n.º 3 do artigo 26.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
30/2006/A, de 31 de outubro, determina-se:

1. A listagem do pessoal afeto ao Gabinete de Protocolo e Relações Públicas da Presidência
do Governo Regional dos Açores é a seguinte:

- Pedro Luís de Almeida Lima Araújo Pereira

- João Pedro Melo Borges

- Maria da Conceição Carvalho e Cunha

- Zélia Maria Sousa Cordeiro

- Sílvia de Fátima Ferreira Correia Rainha

2. É fixada em 100,00 € (cem euros), a gratificação mensal a que tem direito o pessoal afeto
ao Gabinete de Protocolo e Relações Públicas da Presidência do Governo.

3. O presente despacho produz efeitos a 1 de janeiro de 2015.

30 de março de 2015. - O Presidente do Governo, Vasco Ilídio Alves Cordeiro. - O
Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Contrato-Programa n.º 131/2015 de 20 de Abril de 2015

Entre:

- A primeira outorgante, Região Autónoma dos Açores, doravante designada por RAA, pessoa
coletiva n.º 512 047 855, neste ato representada por Vasco Ilídio Alves Cordeiro, na qualidade
de Presidente do Governo Regional, conforme poderes que lhes foram conferidos pela
Resolução n.º 35/2015, de 4 de março,



II SÉRIE - NÚMERO 76
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
20/04/2015      

Página 2674

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

E,

- O segundo outorgante, Rui Barros Brix Elisabeth, titular do cartão de cidadão n.º 12642657
0zy7, válido até 24.04.2018, contribuinte fiscal nº 220930171, residente em Rua Dr. Luís
Bettencourt, nº.70, freguesia de Vila do Porto, concelho de Vila do Porto.

Considerando o Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, que aprovou o
Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, no seu artigo 31.º, autoriza o Governo
Regional a conceder, por motivos de interesse público, subsídios e outras formas de apoio a
ações e projetos de caráter social, económico, cultural, desportivo e religioso, que visem a
salvaguarda das tradições, usos e costumes, o património regional ou a promoção da Região
Autónoma dos Açores;

Considerando que estes apoios poderão assumir a forma de compensação pelos
financiamentos utilizados pelas entidades beneficiárias na prossecução dos objetivos
inerentes;

Considerando que foi requerido à Presidência do Governo Regional, pelo Rui Barros Brix
Elisabeth, entidade privada sem fins lucrativos, um apoio destinado à realização da Pepe Brix -
Exposição Fotográfica, iniciativa que contribui para a promoção do desenvolvimento social e do
bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos, revestindo, por isso, inegável interesse público;

Considerando que, nos termos do n.º 5 do mencionado artigo 31.º, a concessão dos apoios é
precedida de uma quantificação da despesa, devendo ser autorizada por Resolução do
Conselho do Governo Regional e formalizada mediante contrato-programa;

Considerando, por último, a Resolução do Conselho do Governo n.º 35/2015, de 4 de março;

É mutuamente aceite e reciprocamente acordado o presente contrato-programa que se rege
pelo disposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto
O presente contrato-programa tem por objeto regular os termos da atribuição de apoio

financeiro pela RAA a Rui Barros Brix Elisabeth, relativo a Pepe Brix - Exposição Fotográfica,
que documenta a vida a bordo dos navios portugueses de pesca longínqua, particularmente na
Nova Inglaterra.

Cláusula 2.ª

Obrigações do Segundo Outorgante
Em cumprimento do disposto na cláusula anterior, Rui Barros Brix Elisabeth obriga-se, nos

termos do presente contrato, a comprovar junto da RAA, e no prazo de 10 dias após o evento
em causa, a utilização do apoio atribuído no pagamento de despesas decorrentes do mesmo.
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Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
1 - A RAA está obrigada a transferir para Rui Barros Brix Elisabeth o montante de € 2.500,00

no âmbito deste contrato, destinada a assegurar pelo segundo outorgante a prossecução do
objeto definido na cláusula 1.ª.

2 - A comparticipação financeira prevista no número anterior será suportada por conta das
dotações inscritas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, Departamento
02 - Presidência do Governo Regional, Capítulo 01 – “Gabinete do Presidente e
Secretaria-Geral”, classificação económica 04/08/02.

3 - Caso a RAA entenda não ser necessário transferir a totalidade das verbas definidas
anualmente, considera-se que o valor remanescente não transita como dívida para anos
subsequentes.

Cláusula 4.ª

Fiscalização
1 - A RAA acompanha e fiscaliza o modo como o Segundo Outorgante executa o presente

contrato-programa.

2 - O controlo da aplicação das verbas disponibilizadas no âmbito do presente contrato, bem
como da sua adequação aos fins propostos, pode ser exercido através de avaliações e
auditorias especializadas a realizar pela RAA ou por quem esta designar para o efeito.

Cláusula 5.ª

Deveres especiais de informação
O Segundo Outorgante obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem

solicitados pela RAA, com a periodicidade que esta entender conveniente, relativamente à
execução do presente contrato.

Cláusula 6.ª

Modificações subjetivas do contrato
O Segundo Outorgante não pode ceder, alienar, ou por qualquer forma onerar, no todo ou em

parte, a sua posição jurídica no presente contrato-programa ou realizar qualquer negócio que
vise atingir idêntico resultado sem prévio consentimento da RAA.
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Cláusula 7.ª

Início e cessação de vigência
1 - O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura.

2 - Salvo quando haja lugar a resolução pela RAA ao abrigo da cláusula seguinte, o presente
contrato-programa cessa a sua vigência a 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 8.ª

Resolução do contrato-programa
1 - O incumprimento, total ou parcial, do presente contrato por qualquer das partes, constitui a

outra no direito de o poder resolver.

2 - A resolução aludida no número anterior deverá ser formalizada por carta registada com
aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 - A resolução do contrato-programa, ao abrigo dos números anteriores, não confere ao
Segundo Outorgante o direito a qualquer indemnização.

Cláusula 9.ª

Omissões
Os casos omissos no presente contrato-programa serão objeto de acordo entre as partes.

Não resultam quaisquer encargos diretos do presente contrato-programa, que possam ser
considerados da responsabilidade da RAA.

O presente contrato é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na posse da RAA
e outro na posse do Segundo Outorgante.

O presente contrato é celebrado no interesse da RAA, estando por isso isento do pagamento
de imposto de selo, nos termos da alínea a) do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo.

Pela Região Autónoma dos Açores,

Pelo Segundo Outorgante,
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PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Contrato-Programa n.º 132/2015 de 20 de Abril de 2015

Entre:

- A primeira outorgante, Região Autónoma dos Açores, doravante designada por RAA, pessoa
coletiva n.º 512 047 855, neste ato representada por Vasco Ilídio Alves Cordeiro, na qualidade
de Presidente do Governo Regional, conforme poderes que lhes foram conferidos pela
Resolução n.º 35/2015, de 4 de março,

E,

 - A segunda outorgante, Associação Filarmónica União Praiense, doravante designada por
FUP, com sede em Rua Serpa Pinto, 64, freguesia de Santa Cruz, concelho de Praia da
Vitória, pessoa coletiva n.º512 022 828, neste ato devidamente representada por Fábio Reis
Gomes, na qualidade de Presidente da Direção da FUP, titular do cartão de cidadão
n.º13241010, emitido em 18-10-2013 pelo Arquivo de Identificação Civil (ou válido até
17-10-2018), contribuinte fiscal n.º 235 048 100, residente na Rua do Evangelho, 1, freguesia
de Santa Cruz, Concelho de Praia da Vitória.

Considerando o Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, que aprovou o
Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, no seu artigo 31.º, autoriza o Governo
Regional a conceder, por motivos de interesse público, subsídios e outras formas de apoio a
ações e projetos de caráter social, económico, cultural, desportivo e religioso, que visem a
salvaguarda das tradições, usos e costumes, o património regional ou a promoção da Região
Autónoma dos Açores;

Considerando que estes apoios poderão assumir a forma de compensação pelos
financiamentos utilizados pelas entidades beneficiárias na prossecução dos objetivos
inerentes;

Considerando que foi requerido à Presidência do Governo Regional, pela Associação
Filarmónica União Praiense, entidade pública sem fins lucrativos, um apoio destinado à
realização de dois concertos no Teatro Micaelense no dia 24 de abril de 2015, iniciativa que
contribui para a promoção do desenvolvimento social e do bem-estar e qualidade de vida dos
cidadãos, revestindo, por isso, inegável interesse público;

Considerando que, nos termos do n.º 5 do mencionado artigo 31.º, a concessão dos apoios é
precedida de uma quantificação da despesa, devendo ser autorizada por Resolução do
Conselho do Governo Regional e formalizada mediante contrato-programa;

Considerando, por último, a Resolução do Conselho do Governo n.º 35/2015, de 4 de março;
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É mutuamente aceite e reciprocamente acordado o presente contrato-programa que se rege
pelo disposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto
O presente contrato-programa tem por objeto regular os termos da atribuição de apoio

financeiro pela RAA à FUP, relativo à realização de dois concertos no Teatro Micaelense no dia
24 de abril de 2015.

Cláusula 2.ª

Obrigações da FUP
1 - Em cumprimento do disposto na cláusula anterior, a FUP obriga-se, nos termos do

presente contrato, a comprovar junto da RAA, e no prazo de 10 dias após o evento em causa,
a utilização do apoio atribuído no pagamento de despesas decorrentes do mesmo.

2 – A FUP obriga-se a promover a divulgação apropriada do apoio do Governo,
nomeadamente através da utilização dos logotipos do Governo dos Açores no material
promocional e meios de divulgação do espetáculo.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
1 - A RAA está obrigada a transferir para a FUP o montante de € 1.000,00 no âmbito deste

contrato, destinada a assegurar pela segunda outorgante a prossecução do objeto definido na
cláusula 1.ª.

2 - A comparticipação financeira prevista no número anterior será suportada por conta das
dotações inscritas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, Departamento
02 - Presidência do Governo Regional, Capítulo 01 – “Gabinete do Presidente e
Secretaria-Geral”, classificação económica 04/07/01.

3 - Caso a RAA entenda não ser necessário transferir a totalidade das verbas definidas
anualmente, considera-se que o valor remanescente não transita como dívida para anos
subsequentes.

Cláusula 4.ª

Fiscalização
1 - A RAA acompanha e fiscaliza o modo como a FUP executa o presente contrato-programa.

2 - O controlo da aplicação das verbas disponibilizadas no âmbito do presente contrato, bem
como da sua adequação aos fins propostos, pode ser exercido através de avaliações e
auditorias especializadas a realizar pela RAA ou por quem esta designar para o efeito.
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Cláusula 5.ª

Deveres especiais de informação
A FUP obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela

RAA, com a periodicidade que esta entender conveniente, relativamente à execução do
presente contrato.

Cláusula 6.ª

Modificações subjetivas do contrato
A FUP não pode ceder, alienar, ou por qualquer forma onerar, no todo ou em parte, a sua

posição jurídica no presente contrato-programa ou realizar qualquer negócio que vise atingir
idêntico resultado sem prévio consentimento da RAA.

Cláusula 7.ª

Início e cessação de vigência
1 - O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura.

2 - Salvo quando haja lugar a resolução pela RAA ao abrigo da cláusula seguinte, o presente
contrato-programa cessa a sua vigência a 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 8.ª

Resolução do contrato-programa
1 - O incumprimento, total ou parcial, do presente contrato por qualquer das partes, constitui a

outra no direito de o poder resolver.

2 - A resolução aludida no número anterior deverá ser formalizada por carta registada com
aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 - A resolução do contrato-programa, ao abrigo dos números anteriores, não confere à FUP
o direito a qualquer indemnização.

Cláusula 9.ª

Omissões
Os casos omissos no presente contrato-programa serão objeto de acordo entre as partes.

Não resultam quaisquer encargos diretos do presente contrato-programa, que possam ser
considerados da responsabilidade da RAA.

O presente contrato é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na posse da RAA
e outro na posse da FUP.
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O presente contrato é celebrado no interesse da RAA, estando por isso isento do pagamento
de imposto de selo, nos termos da alínea a) do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo.

Pela Região Autónoma dos Açores,

Pela Segunda Outorgante,

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Contrato-Programa n.º 133/2015 de 20 de Abril de 2015

Entre:

- A primeira outorgante, Região Autónoma dos Açores, doravante designada por RAA, pessoa
coletiva n.º 512 047 855, neste ato representada por Vasco Ilídio Alves Cordeiro, na qualidade
de Presidente do Governo Regional, conforme poderes que lhes foram conferidos pela
Resolução n.º 35/2015, de 4 de março,

E,

 - A segunda outorgante, Escola Básica Integrada da Maia, doravante designada por EBI
Maia, com sede em Ramal de S. Pedro, freguesia de Maia, concelho de Ribeira Grande,
pessoa coletiva n.º 672 002 256, neste ato devidamente representada por Manuel Simão, na
qualidade de Presidente do Conselho Executivo, titular do cartão de cidadão n.º7429872,
emitido em 10/2012 pelo Arquivo de Identificação Civil (ou válido até 10/10/2017), contribuinte
fiscal n.120 310 953, residente na Rua Dr. Lucindo Rebelo Machado, nº. 43, freguesia de
Conceição, Concelho de Ribeira Grande.

Considerando o Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, que aprovou o
Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, no seu artigo 31.º, autoriza o Governo
Regional a conceder, por motivos de interesse público, subsídios e outras formas de apoio a
ações e projetos de caráter social, económico, cultural, desportivo e religioso, que visem a
salvaguarda das tradições, usos e costumes, o património regional ou a promoção da Região
Autónoma dos Açores;

Considerando que estes apoios poderão assumir a forma de compensação pelos
financiamentos utilizados pelas entidades beneficiárias na prossecução dos objetivos
inerentes;

Considerando que foi requerido à Presidência do Governo Regional, pela Escola Básica
Integrada da Maia, entidade pública sem fins lucrativos, um apoio destinado à realização de
uma visita de estudo à ilha de Santa Maria, iniciativa que contribui para a promoção do
desenvolvimento social e do bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos, revestindo, por isso,
inegável interesse público;



II SÉRIE - NÚMERO 76
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
20/04/2015      

Página 2681

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Considerando que, nos termos do n.º 5 do mencionado artigo 31.º, a concessão dos apoios é
precedida de uma quantificação da despesa, devendo ser autorizada por Resolução do
Conselho do Governo Regional e formalizada mediante contrato-programa;

Considerando, por último, a Resolução do Conselho do Governo n.º 35/2015, de 4 de março;

É mutuamente aceite e reciprocamente acordado o presente contrato-programa que se rege
pelo disposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto
O presente contrato-programa tem por objeto regular os termos da atribuição de apoio

financeiro pela RAA à EBI Maia, relativo à realização uma visita de estudo à ilha de Santa
Maria.

Cláusula 2.ª

Obrigações da EBI Maia
Em cumprimento do disposto na cláusula anterior, a EBI Maia obriga-se, nos termos do

presente contrato, a comprovar junto da RAA, e no prazo de 10 dias após o evento em causa,
a utilização do apoio atribuído no pagamento de despesas decorrentes do mesmo.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
1 - A RAA está obrigada a transferir para a EBI Maia o montante de € 195,00 no âmbito deste

contrato, destinada a assegurar pela segunda outorgante a prossecução do objeto definido na
cláusula 1.ª.

2 - A comparticipação financeira prevista no número anterior será suportada por conta das
dotações inscritas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, Departamento
02 - Presidência do Governo Regional, Capítulo 01 – “Gabinete do Presidente e
Secretaria-Geral”, classificação económica 04/07/01.

3 - Caso a RAA entenda não ser necessário transferir a totalidade das verbas definidas
anualmente, considera-se que o valor remanescente não transita como dívida para anos
subsequentes.

Cláusula 4.ª

Fiscalização
1 - A RAA acompanha e fiscaliza o modo como a EBI Maia executa o presente

contrato-programa.
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2 - O controlo da aplicação das verbas disponibilizadas no âmbito do presente contrato, bem
como da sua adequação aos fins propostos, pode ser exercido através de avaliações e
auditorias especializadas a realizar pela RAA ou por quem esta designar para o efeito.

Cláusula 5.ª

Deveres especiais de informação
A EBI Maia obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados

pela RAA, com a periodicidade que esta entender conveniente, relativamente à execução do
presente contrato.

Cláusula 6.ª

Modificações subjetivas do contrato
A EBI Maia não pode ceder, alienar, ou por qualquer forma onerar, no todo ou em parte, a

sua posição jurídica no presente contrato-programa ou realizar qualquer negócio que vise
atingir idêntico resultado sem prévio consentimento da RAA.

Cláusula 7.ª

Início e cessação de vigência
1 - O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura.

2 - Salvo quando haja lugar a resolução pela RAA ao abrigo da cláusula seguinte, o presente
contrato-programa cessa a sua vigência a 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 8.ª

Resolução do contrato-programa
1 - O incumprimento, total ou parcial, do presente contrato por qualquer das partes, constitui a

outra no direito de o poder resolver.

2 - A resolução aludida no número anterior deverá ser formalizada por carta registada com
aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 - A resolução do contrato-programa, ao abrigo dos números anteriores, não confere à EBI
Maia o direito a qualquer indemnização.

Cláusula 9.ª

Omissões
Os casos omissos no presente contrato-programa serão objeto de acordo entre as partes.

Não resultam quaisquer encargos diretos do presente contrato-programa, que possam ser
considerados da responsabilidade da RAA.
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O presente contrato é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na posse da RAA
e outro na posse da EBI Maia.

O presente contrato é celebrado no interesse da RAA, estando por isso isento do pagamento
de imposto de selo, nos termos da alínea a) do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo.

Pela Região Autónoma dos Açores

Pela Segunda Outorgante

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO
Contrato-Programa n.º 134/2015 de 20 de Abril de 2015

Entre:

- A primeira outorgante, Região Autónoma dos Açores, doravante designada por RAA, pessoa
coletiva n.º 512 047 855, neste ato representada por Vasco Ilídio Alves Cordeiro, na qualidade
de Presidente do Governo Regional, conforme poderes que lhes foram conferidos pela
Resolução n.º 35/2015, de 4 de março,

E,

 - A segunda outorgante, Sociedade Filarmónica Marcial Troféu, doravante designada por
SFMT, com sede em Rua Padre Ernesto Jacinto Raposo, n.º 52, freguesia de Povoação,
concelho de Povoação, pessoa coletiva n.º 512 018 618, neste ato devidamente representada
por Norberto Carvalho Cruz, na qualidade de Presidente, titular do cartão de cidadão
n.º04936350, contribuinte fiscal nº. 116908777, residente na Rua da Olivença, nº. 17, freguesia
de Povoação, Concelho de Povoação.

Considerando o Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, que aprovou o
Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, no seu artigo 31.º, autoriza o Governo
Regional a conceder, por motivos de interesse público, subsídios e outras formas de apoio a
ações e projetos de caráter social, económico, cultural, desportivo e religioso, que visem a
salvaguarda das tradições, usos e costumes, o património regional ou a promoção da Região
Autónoma dos Açores;

Considerando que estes apoios poderão assumir a forma de compensação pelos
financiamentos utilizados pelas entidades beneficiárias na prossecução dos objetivos
inerentes;

Considerando que foi requerido à Presidência do Governo Regional, pela Sociedade
Filarmónica Marcial Troféu, entidade pública sem fins lucrativos, um apoio destinado à
realização do projeto Missa Brevis, iniciativa que contribui para a promoção do
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desenvolvimento social e do bem-estar e qualidade de vida dos cidadãos, revestindo, por isso,
inegável interesse público;

Considerando que, nos termos do n.º 5 do mencionado artigo 31.º, a concessão dos apoios é
precedida de uma quantificação da despesa, devendo ser autorizada por Resolução do
Conselho do Governo Regional e formalizada mediante contrato-programa;

Considerando, por último, a Resolução do Conselho do Governo n.º 35/2015, de 4 de março;

É mutuamente aceite e reciprocamente acordado o presente contrato-programa que se rege
pelo disposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto
O presente contrato-programa tem por objeto regular os termos da atribuição de apoio

financeiro pela RAA à SFMT, relativo à realização do projeto Missa Brevis.

Cláusula 2.ª

Obrigações da SFMT
Em cumprimento do disposto na cláusula anterior, a SFMT obriga-se, nos termos do presente

contrato, a comprovar junto da RAA, e no prazo de 10 dias após o evento em causa, a
utilização do apoio atribuído no pagamento de despesas decorrentes do mesmo.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
1 - A RAA está obrigada a transferir para a SFMT o montante de € 1.500,00 no âmbito deste

contrato, destinada a assegurar pela segunda outorgante a prossecução do objeto definido na
cláusula 1.ª.

2 - A comparticipação financeira prevista no número anterior será suportada por conta das
dotações inscritas no Orçamento da Região Autónoma dos Açores para 2015, Departamento
02 - Presidência do Governo Regional, Capítulo 01 – “Gabinete do Presidente e
Secretaria-Geral”, classificação económica 04/07/01.

3 - Caso a RAA entenda não ser necessário transferir a totalidade das verbas definidas
anualmente, considera-se que o valor remanescente não transita como dívida para anos
subsequentes.

Cláusula 4.ª

Fiscalização
1 - A RAA acompanha e fiscaliza o modo como a SFMT executa o presente

contrato-programa.
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2 - O controlo da aplicação das verbas disponibilizadas no âmbito do presente contrato, bem
como da sua adequação aos fins propostos, pode ser exercido através de avaliações e
auditorias especializadas a realizar pela RAA ou por quem esta designar para o efeito.

Cláusula 5.ª

Deveres especiais de informação
A SFMT obriga-se a prestar a informação e os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela

RAA, com a periodicidade que esta entender conveniente, relativamente à execução do
presente contrato.

Cláusula 6.ª

Modificações subjetivas do contrato
A SFMT não pode ceder, alienar, ou por qualquer forma onerar, no todo ou em parte, a sua

posição jurídica no presente contrato-programa ou realizar qualquer negócio que vise atingir
idêntico resultado sem prévio consentimento da RAA.

Cláusula 7.ª

Início e cessação de vigência
1 - O presente contrato entra em vigor na data da sua assinatura.

2 - Salvo quando haja lugar a resolução pela RAA ao abrigo da cláusula seguinte, o presente
contrato-programa cessa a sua vigência a 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 8.ª

Resolução do contrato-programa
1 - O incumprimento, total ou parcial, do presente contrato por qualquer das partes, constitui a

outra no direito de o poder resolver.

2 - A resolução aludida no número anterior deverá ser formalizada por carta registada com
aviso de receção e produzirá efeitos a partir da data da assinatura de tal aviso.

3 - A resolução do contrato-programa, ao abrigo dos números anteriores, não confere à SFMT
o direito a qualquer indemnização.

Cláusula 9.ª

Omissões
Os casos omissos no presente contrato-programa serão objeto de acordo entre as partes.

Não resultam quaisquer encargos diretos do presente contrato-programa, que possam ser
considerados da responsabilidade da RAA.
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O presente contrato é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na posse da RAA
e outro na posse da SFMT.

O presente contrato é celebrado no interesse da RAA, estando por isso isento do pagamento
de imposto de selo, nos termos da alínea a) do artigo 6.º do Código do Imposto do Selo.

Pela Região Autónoma dos Açores

Pela Segunda Outorgante

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 864/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €211,86 (duzentos e onze euros e
oitenta e seis cêntimos) a Pedro Miguel Aguiar Carreiro, NIF 226 602 443, destinado a
comparticipar despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do
seu programa de segurança alimentar, no estabelecimento “Café Nené” sito no Caminho da
Levada – São Sebastião – Ponta-Delgada, no que respeita à integração no quarto semestre
no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

10 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 865/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1. Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Capriaçores, Lda., NIF 512 011 346, destinado a comparticipar despesas suportadas com
a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar, no
estabelecimento sito na Rua João Luís Pacheco Câmara – Pico da Pedra – Ribeira Grande,
no que respeita à integração no quarto semestre no programa Qualidade Segura.

2. O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

10 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 866/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.
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Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1.Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €750,00 (setecentos e cinquenta
euros) a David Garcia Vargas, NIF 205 089 097, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento sito na Canada do Mestre - Salão - Horta, no que
respeita à integração nos segundo, terceiro e quarto semestres no programa Qualidade
Segura.

2.O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

13 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 867/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1.Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €500,00 (quinhentos euros) a Zhan
Liguang, NIF 228 466 580, destinado a comparticipar despesas suportadas com a
assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar, no
estabelecimento sito na Rua Vasco da Gama – Angústias - Horta, no que respeita à
integração nos terceiro e quarto semestres no programa Qualidade Segura.

2.O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.
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13 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 868/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1.Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €150,00 (cento e cinquenta euros) a
Micaela Catarina Vieira Alberto Martins, NIF 223 968 242, destinado a comparticipar
despesas suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa
de segurança alimentar, no estabelecimento “Snack-Bar Apito Dourado”, sito na Rua do
Perú, 17 A – São Pedro – Ponta Delgada, no que respeita à integração no quarto semestre
no programa Qualidade Segura.

2.O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

13 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 869/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
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consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1.Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Maria de Fátima Parreira Coelho, NIF 111 261 996, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento “Mercado Coelho”, sito na Rua da Igreja –
Ribeirinha – Angra do Heroísmo, no que respeita à integração no quarto semestre no
programa Qualidade Segura.

2.O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

15 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 870/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1.Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Dinis Ponte Rego, NIF 176 188 347, destinado a comparticipar despesas suportadas com
a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar, no
estabelecimento sito na Travessa Padre João Furtado Pacheco – Rosário - Lagoa, no que
respeita à integração no quarto semestre no programa Qualidade Segura.
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2.O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

15 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 871/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1.Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a Amadeu Correia Aguiar, NIF 137 209 339, destinado a comparticipar despesas
suportadas com a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de
segurança alimentar, no estabelecimento “Minimercado Toste” sito na Rua da Igreja, 233 A
- Ribeirinha – Angra do Heroísmo, no que respeita à integração no quarto semestre no
programa Qualidade Segura.

2.O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

15 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.
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DIREÇÃO REGIONAL DE APOIO AO INVESTIMENTO E COMPETITIVIDADE
Despacho n.º 872/2015 de 20 de Abril de 2015

A Portaria n.º 40/2012, de 4 de abril, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 21/2015,
de 26 de fevereiro, criou um sistema de apoio à assistência técnica integrado no projeto
Qualidade Segura – Programa de Apoio à Manutenção da Qualidade Alimentar nos Açores.

Um dos objetivos do regime prende-se com a manutenção e melhoria da segurança e
qualidade alimentar, consolidando, não só o reforço da proteção da saúde humana e,
consequentemente, a confiança dos consumidores, mas reforçando também, por esta via, a
competitividade das pequenas empresas do setor alimentar no mercado.

Assim, nos termos do artigo 4.º da supramencionada portaria, e no uso das competências
delegadas pelo Despacho n.º 1812/2013, de 14 de outubro, publicado em Jornal Oficial n.º
198, II série, determino:

1.Que seja atribuído um apoio financeiro no valor de €250,00 (duzentos e cinquenta euros)
a José Matias Toste, NIF 130 477 109, destinado a comparticipar despesas suportadas com
a assistência técnica referente à manutenção do seu programa de segurança alimentar, no
estabelecimento “Minimercado Toste” sito na Rua da Igreja, 233 A - Ribeirinha – Angra do
Heroísmo, no que respeita à integração no quarto semestre no programa Qualidade Segura.

2.O referido apoio financeiro será processado pelo Capítulo 50, Programa 1 –
Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto 1.1 – Competitividade Empresarial,
Ação 1.1.7 – Promoção da Qualidade.

15 de abril de 2015. - O Diretor Regional, Ricardo Maciel de Sousa Medeiros.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 873/2015 de 20 de Abril de 2015

Nos termos dos artigos 138.º e 140.º do Código do Procedimento Administrativo, revogo
parcialmente o despacho n.º 1986/2013, de 12 de novembro, cujo extrato foi publicado no
Jornal Oficial, II Série, n.º 219, exclusivamente na parte que concerne à atribuição do apoio à
Açorlógica – Equipamentos, Software e Serviços de Informática, Lda., Empresa Privada,
Número de Identificação Fiscal 512 053 600, com sede na Rua de São Pedro, n.º 57 B,
concelho de Angra do Heroísmo, concedido sob a forma de subsídio, no montante de €
3.350,00 (três mil trezentos e cinquenta euros), pelo incentivo à inserção de estagiário, no
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âmbito do Programa de Incentivo à Inserção dos Estagiários L e T – PIIE, verificada a não
submissão das declarações mensais obrigatórias (candidatura 379/2013), nos termos do
disposto no artigo 8.º do Regulamento anexo à Resolução do Conselho de Governo n.º
13/2013, de 19 de fevereiro, alterado e republicado pela Resolução do Conselho de Governo
n.º 125/2013, de 20 de dezembro.

19 de novembro de 2014. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 874/2015 de 20 de Abril de 2015

Nos termos do artigo 7.º da Resolução n.º 125/2013, de 20 de dezembro, alterada e
republicada pela Resolução do Conselho do Governo n.º 8/2015, de 6 de janeiro, e da alínea b)
do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2003/A, de 6 de maio, atribui-se os
seguintes apoios, concedidos sob a forma de prémio, com vista à criação de novos postos de
trabalho no âmbito do Programa de Incentivo à Inserção dos Estagiar L e T – PIIE:

Azorina, S.A. - Sociedade de Gestão Ambiental e Conservação da Natureza, empresa
privada, com sede em Apartado 125 E/C Horta, concelho da Horta, contribuinte n.º 509674321,
um apoio financeiro no valor de 8.500,00€ (oito mil e quinhentos euros).

Actividade Prática Médica Clínica Especializada, Ambulatório, empresa privada, com sede na
Rua Deodato Magalhães, n.º 14/n.º 18, concelho de Ponta Delgada, contribuinte n.º
512039402, um apoio financeiro no valor de 4.250,00€ (quatro mil duzentos e cinquenta
euros).

RLAZGEST Lda., empresa privada, com sede na Estrada Regional, n.º 1, concelho de Angra
do Heroísmo, contribuinte n.º 510192394, um apoio financeiro no valor de 3.350,00€ (três mil
trezentos e cinquenta euros).

Nos termos do artigo 8.o da Resolução n.º 8/2015, de 6 de janeiro, os prémios ficam sujeitos
à verificação dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de emprego
e dos postos de trabalho apoiados.

15 de abril de 2015. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Ilda
Margarida de Sousa Baptista.
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DIREÇÃO REGIONAL DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
Despacho n.º 875/2015 de 20 de Abril de 2015

Nos termos do artigo 31.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (Lei das Finanças Locais),
são anualmente transferidos para os municípios da Região Autónoma dos Açores, por
duodécimos mensais, os montantes previstos na Lei do Orçamento do Estado em vigor.

Por outro lado, de acordo com o artigo 78.º da referida Lei, os montantes referidos no
parágrafo anterior podem ser objeto de retenção parcial, no caso de incumprimento dos
deveres de informação, sendo as verbas retidas devolvidas aos municípios, logo que estes
disponibilizam a informação em falta.

Assim, no uso de competências delegadas pelo Despacho n.º 20/2013, de 7 de janeiro, do
Vice-Presidente do Governo, determino que se proceda à transferência das seguintes verbas
para os municípios abaixo indicados.

Município Natureza da transferência Montante (€)

Horta FEF corrente retido em março de 2015 35.104,00

Classificação Económica – Capítulo 12 – Contas de Ordem – Divisão 02 – Consignação de
Receitas – n.º 38 – Transferências do Estado destinadas às Autarquias Locais da Região (Lei
do Orçamento do Estado para 2014) – Transferências Correntes.

15 de abril de 2015. - O Diretor Regional de Organização e Administração Pública, Victor
Jorge Ribeiro Santos.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 85/2015 de 20 de Abril de 2015

Ao abrigo da faculdade prevista na cláusula XI do Contrato de Cooperação – Valor
Investimento, n.º 002/2013, de 8 de fevereiro de 2013, por acordo entre a Secretaria Regional
da Solidariedade Social e o Centro de Apoio Social e Acolhimento - C.A.S.A. - Bernardo
Manuel da Silveira Estrela, assinado a 4 de fevereiro de 2015, procedeu-se à revisão das
cláusulas IV e IX do mencionado contrato de cooperação, oportunamente publicitado, no Jornal
Oficial, II Série, de 14 de maio de 2013.

A presente revisão do Contrato de Cooperação – Valor Investimento, n.º 002/2013, inicia os
seus efeitos a partir da data da sua assinatura.
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4 de fevereiro de 2015. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 86/2015 de 20 de Abril de 2015

Ao abrigo do disposto nos artigos 66.º a 68.º, 73.º, 74.º e 76.º a 79.º, do Código de Ação
Social dos Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado, a
01 de abril de 2015, um Contrato de Cooperação – Valor Investimento n.º 014/2015, entre a
Secretaria Regional da Solidariedade Social e a Santa Casa da Misericórdia de São Sebastião,
para comparticipação das despesas referentes à aquisição de 25 marmitas para o SAD da
Instituição, até ao montante máximo de 1.173,24€ (mil, cento e setenta e três euros e vinte e
quatro cêntimos).

Os encargos acima indicados serão totalmente suportados por dotação financeira do Instituto
da Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de 2015.

1 de abril de 2015 . - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins Cardoso
da Costa.

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 541/2015 de 20 de Abril de 2015

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos
Açores – Ponta Delgada, a importância de 109.494,00€ (Cento e nove mil quatrocentos e
noventa e quatro euros), destinada a comparticipar os programas de “Substituição Opiácea” e
“Livre de Droga”, referente aos meses de janeiro a Março, nos termos do Decreto Legislativo
Regional nº 9/2011/A, de 23 de março, e Acordo de Cooperação celebrado entre ambas as
partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 08, Ação 6,
Classificação Económica 04.07.01 alínea F).

16 de abril de 2015. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.



II SÉRIE - NÚMERO 76
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
20/04/2015      

Página 2696

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 542/2015 de 20 de Abril de 2015

Usando das faculdades conferidas pelo Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma
dos Açores,

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional da Saúde:

Atribuir à ARRISCA – Associação Regional de Reabilitação e Integração Sociocultural dos
Açores – Ponta Delgada, a importância de 13.500,00€ (Treze mil e quinhentos euros),
destinada a comparticipar o “Programa Centro de Dia”, referente aos meses de janeiro a
março, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, de 23 de março, e Acordo de
Cooperação celebrado entre ambas as partes.

A referida transferência será processada pelo Capitulo 50, Divisão 06, Subdivisão 08, Ação 6,
Classificação Económica 04.07.01 alínea F).

16 de abril de 2015. - O Secretário Regional da Saúde, Luís Mendes Cabral.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 876/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que o Grupo Folclórico e Etnográfico “Memórias da Nossa Gente” da Casa do
Povo de S. Bartolomeu dos Regatos da ilha Terceira foi convidado pelo Rancho Folclórico de
S. Salvador de Folgosa, freguesia da Folgosa, Valongo, concelho da Maia, distrito do Porto,
para participarem no “XXXII Festival de Folclore de Folgosa – Maia” a decorrer de 22 a 29 de
julho de 2015;

Considerando que estes intercâmbios culturais entre grupos folclóricos dos Açores e do
Continente Português têm como principal objetivo, o intercâmbio sócio - cultural, a divulgação
dos usos e costumes das ilhas da Região Autónoma dos Açores e do Continente Português, e
a divulgação do património musical Regional e Continental;

Considerando que de entre os participantes existem funcionários que para organizarem e
participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade
profissional no período em que decorre a iniciativa;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
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e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, declaro de reconhecido interesse público, a
deslocação do Grupo Folclórico e Etnográfico “Memórias da Nossa Gente” da Casa do Povo
de S. Bartolomeu dos Regatos da ilha Terceira ao distrito do Porto a convite do Rancho
Folclórico de S. Salvador de Folgosa, freguesia da Folgosa, Valongo, concelho da Maia, para
participarem no “XXXII Festival de Folclore de Folgosa – Maia”, a decorrer de 22 a 29 de julho
de 2015.

14 de abril de 2015. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 877/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que a Tuna e Grupo Folclórico Juvenil dos Flamengos, da cidade da horta, ilha
do Faial foi convidado pela Associação de Cultura e Recreio de Pousaflores, da freguesia de
Pousaflores, concelho de Ansião, distrito de Leiria, para participarem no “ Encontro de Folclore
da Associação de Cultura e Recreio de Pousaflores de 2015” a decorrer de 8 a 13 de agosto
de 2015;

Considerando que estes intercâmbios culturais entre grupos folclóricos dos Açores e do
Continente Português têm como principal objetivo, o intercâmbio sócio - cultural, a divulgação
dos usos e costumes das ilhas da Região Autónoma dos Açores e do Continente, e a
divulgação do património musical Regional e Continental;

Considerando que de entre os participantes existem funcionários que para organizarem e
participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade
profissional no período em que decorre a iniciativa;
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Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, declaro de reconhecido interesse público, a
deslocação da Tuna e Grupo Folclórico Juvenil dos Flamengos, cidade da horta, ilha do Faial
ao Distrito de Leiria convite da Associação de Cultura e Recreio de Pousaflores, para
participarem no “Encontro de Folclore da Associação de Cultura e Recreio de Pousaflores de
2015”, a decorrer de 8 a 13 de agosto de 2015.

14 de abril de 2015 . - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 878/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que Grupo de Chamarritas e outros Bailes de Roda da Casa do Povo das
Ribeiras, Pico, foi convidado a participar no XXIII Encontro Nacional de Etnografia e Folclore,
que decorre em Coimbra, no período de 23 a 25 de abril;

Considerando que esta deslocação contribui para a divulgação do rico património cultural
açoriano que é o Folclore;

Considerando que de entre os membros participantes existem funcionários da administração
regional e local que para participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho
da sua atividade profissional no período em que decorre esta iniciativa;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;
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Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11.º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16.º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d), do
artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a deslocação do Grupo de Chamarritas e outros Bailes de Roda
da Casa do Povo das Ribeiras a Coimbra, no período de 23 a 25 de abril de 2015.

14 de abril de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 879/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que o Grupo Folclórico da Casa do Povo de São Caetano da Madalena, ilha do
Pico foi convidado pelo Rancho Folclórico “Os Camponeses da Beira – Ria” da freguesia do
Bunheiro, concelho da Murtosa, distrito de Aveiro, para participarem no “Festival de Folclore da
Beira – Ria de 2015” a decorrer de 19 a 26 de agosto de 2015;

Considerando que estes intercâmbios culturais entre grupos folclóricos dos Açores e do
Continente Português têm como principal objetivo, o intercâmbio sócio - cultural, a divulgação
dos usos e costumes das ilhas da Região Autónoma dos Açores e do Continente, e a
divulgação do património musical Regional e Continental;

Considerando que de entre os participantes existem funcionários que para organizarem e
participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade
profissional no período em que decorre a iniciativa;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
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de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea c) do artigo 11º e da alínea a) do n.º 5 do artigo 16º,
ambos do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, que aprovou a
reestruturação da orgânica do XI Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, declaro de reconhecido interesse público, a
deslocação do Grupo Folclórico da Casa do Povo de São Caetano da Madalena, ilha do Pico,
para participarem no “Festival de Folclore da Beira – Ria de 2015”, em Viseu, a decorrer de 19
a 26 de agosto de 2015.

14 de abril de 2015. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 880/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que, apesar do forte investimento na área da Educação que tem ocorrido nas
últimas décadas na Região Autónoma dos Açores, se mantêm níveis de retenção, de
insucesso e de abandono escolar precoce demasiado elevados, decidiu a Secretaria Regional
da Educação e Cultura conceber e implementar, a partir do ano letivo de 2015/2016, um Plano
Integrado de Promoção do Sucesso Escolar – ProSucesso.

Este Plano, além de incluir medidas já em execução e que têm demonstrado resultados
promissores, deve definir áreas e estratégias de intervenção prioritária que permitam não só o
cumprimento das metas definidas para a Educação e Formação no âmbito do Programa
Operacional Açores 2020, mas também a promoção eficaz, porque verdadeiramente estrutural,
do sucesso escolar.

Para definir e coordenar a implementação e acompanhamento deste plano, torna-se
necessária a criação de um grupo de trabalho que integra individualidades de reconhecido
mérito na área da educação, cuja formação e percurso, quer académico, quer profissional,
abrangem áreas complementares, desde o domínio das políticas educativas, à experiência
letiva nos níveis básico, secundário e superior, às funções de gestão e liderança nas escolas e
ainda às de monotorização e acompanhamento das medidas educativas implementadas.

Assim, ao abrigo do art.º 7.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho,
determino a criação do Conselho Científico do Plano Integrado de Promoção do Sucesso
Escolar, a quem compete:
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a) Definir os eixos principais da intervenção do Plano Integrado de Promoção do Sucesso
Escolar;

b) Propor medidas e coadjuvar a Comissão Coordenadora na elaboração do ProSucesso;

c) Analisar e dar parecer sobre a versão final do Plano, os relatórios anuais produzidos
pela Comissão Coordenadora e os relatórios bienais no âmbito da Comissão de Avaliação
Externa;

d) Propor e/ou dar parecer sobre medidas transversais de promoção do sucesso escolar e
de combate ao abandono escolar precoce que, durante a implementação do Plano, se
pretendam concretizar;

e) Propor e/ou dar parecer sobre projetos específicos que se enquadrem no âmbito do
ProSucesso e que, em função das características e dos resultados obtidos, se pretendam
implementar apenas numa ou em várias unidades orgânicas;

f) Propor e/ou dar parecer sobre parcerias e projetos-piloto que ajudem a concretizar os
objetivos subjacentes ao ProSucesso;

g) Participar, dentro da disponibilidade possível, em ações de divulgação do ProSucesso;

h) Propor, se necessário, a realização de estudos, de caráter diagnóstico ou prospetivo,
que permitam o conhecimento sustentado e contextualizado do sistema educativo regional
e que fundamentem medidas a incluir no ProSucesso.

O Conselho Científico é composto pelos seguintes elementos:

- António Sampaio da Nóvoa;

- Ana Maria Bettencourt;

- António Câmara;

- Ermelindo Peixoto;

- Maria Amélia Correia de Campos;

- Roberto Carneiro;

- Suzete Pacheco Câmara.

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, é válido pelo
período de dois anos escolares e é suscetível de renovação.

16 de abril de 2015. O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.
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DIREÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 192/2015 de 20 de Abril de 2015

Por despacho da Diretora Regional, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em
funções públicas a termo resolutivo, para o ano escolar 2014/2015, com os docentes abaixo
indicados:

Escola Básica e Secundária Tomás de Borba

1.º ciclo do ensino básico
Grupo de recrutamento do 1.º Ciclo do Ensino Básico – código 110:

Por despacho de 11 de setembro de 2014:

Isabel Maria Sousa da Silva, por 30 dias, com início a 12 de setembro de 2014, em horário
completo, remunerada pelo índice 151, no valor de 1.373,13€;

Educação Especial
Grupo de recrutamento de Educação Especial – Educação pré-escolar e 1.º ciclo do ensino

básico – código 120:

Por despacho de 4 de fevereiro de 2015:

Emiliana de Fátima Lobão Medina, por 30 dias, com início a 5 de fevereiro de 2015, em
horário completo, remunerada pelo índice 167, no valor de 1.518,63€;

3.º ciclo do ensino básico e ensino secundário
Grupo de recrutamento de Inglês – código 330:

Por despacho de 5 de janeiro de 2015:

Elisabete Ferreira Gomes, por 30 dias, com início a 8 de janeiro de 2015, em horário
completo, remunerada pelo índice 167, no valor de 1.518,63€;

Escola Básica e Secundária de Santa Maria

Educação pré-escolar
Grupo de recrutamento de Educação Pré-Escolar – código 100:

Por despacho de 28 de agosto de 2014:
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Ana Paula Fernandes Dinis Serpa, com início a 1 de setembro de 2014, e termo a 31 de
agosto de 2015, em horário completo, remunerada mensalmente pelo índice 151, no valor de
1.373,13€;

3.º ciclo do ensino básico e ensino secundário
Grupo de recrutamento de Português – código 300:

Por despacho de 28 de agosto de 2014:

Ângela Maria Pacheco Baptista Cabral, com início a 1 de setembro de 2014, e termo a 31 de
agosto de 2015, em horário completo, remunerada mensalmente pelo índice 151, no valor de
1.373,13€;

Grupo de recrutamento de Inglês – código 330:

Por despacho de 14 de novembro de 2014:

Marco Alexandre Nogueiro Fernandes, por 30 dias, com início a 20 de novembro de 2014, em
horário incompleto correspondente a 19 horas letivas semanais, com remuneração calculada
com base no índice 151, no valor de 1.185,89€;

Grupo de recrutamento de Matemática – código 500:

Por despacho de 10 de dezembro de 2014:

Mara Elisabete Jorge da Silveira, com início a 12 de dezembro de 2014, e termo a 31 de
agosto de 2015, em horário completo, remunerada mensalmente pelo índice 167, no valor de
1.518,63€.

15 de abril de 2015. - A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria Espínola
Moniz.

DIREÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 193/2015 de 20 de Abril de 2015

Por despacho de 11 de agosto de 2014, da Diretora Regional da Educação:

Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de
junho, torna-se público que nos termos das disposições conjugadas do artigo 43.º, alínea a) do
n.º 1 do artigo 96.º e do artigo 97.º do Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 21/2007/A, de 30 de agosto, alterado e republicado pelos Decretos
Legislativos Regionais n.º s 4/2009/A e 11/2009/A, respetivamente de 20 de abril e 21 de julho,
n.º 2 do artigo 4.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2014/A, de 23 de junho, alínea c) do n.º
4 do artigo 9.º, n.º s 1 e 4 do artigo 16.º do Regulamento de Concurso do Pessoal Docente da
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Educação Pré-Escolar e Ensinos Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 22/2012/A, de 30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 39/2012,
de 24 de julho, alterado pelo artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2013/A, de 22 de
abril, e na sequência de procedimento concursal para a escola e grupo de recrutamento abaixo
indicado, foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na
categoria de professora do quadro, com efeitos a partir de 1 de setembro de 2014, com a
seguinte docente:

Sandra Cristina Ledo Raposo, do grupo de recrutamento de Português - código 300, do 3.º
ciclo do ensino básico e ensino secundário, da Escola Básica Integrada de Rabo de Peixe, com
o 3.º escalão, índice 205.

16 de abril de 2015.  - A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria Espínola
Moniz.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Contrato-Programa n.º 135/2015 de 20 de Abril de 2015

A Secretaria Regional da Educação e Cultura, através da Direção Regional do Desporto, tem
por competência cooperar com as entidades do associativismo desportivo da Região,
garantindo-lhes apoio financeiro para o desenvolvimento das suas atividades.

A Associação de Jovens da Fonte do Bastardo, na sequência do apuramento na 2.ª
eliminatória, tem de se deslocar para participar nos 1/16 e 1/8 de final da CEV Volleyball
Challenge Cup Men, 2014/2015.

Assim, conforme a Resolução n.º 37/2015 de 5 de março, publicada no Jornal Oficial, I série,
n.º 33 de 5 de março e nos termos e ao abrigo do artigo 32.º do Decreto Legislativo Regional
n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março,
conjugado com o artigo 43.º e seguintes do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de
17 de julho de 2013 e com o Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho de
2014 e Decreto Legislativo Regional nº 37/2003/A, de 4 de novembro, é celebrado entre:

1) A Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo Regional do
Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados por
António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração;

2) A Associação de Jovens da Fonte do Bastardo, adiante designada por AJFB ou
segundo outorgante, representada por Maria Nélia Brito Nunes, Presidente da Direção;
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o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
Constitui objeto do presente contrato a concretização do processo de cooperação financeira

entre as partes contratantes no que concerne ao apoio destinado à participação nos 1/16 e 1/8
de final da CEV Volleyball Challenge Cup Men, 2014/2015.

Cláusula 2.ª

Período de vigência do contrato
O presente contrato-programa entra em vigor no dia imediato à data da sua assinatura e o

prazo de execução termina a 30 de julho de 2015.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira
O montante da comparticipação financeira a conceder pelos primeiros outorgantes para a

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de 27.101,23 €,
conforme o programa apresentado, é de 20.739,64 €.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira
A comparticipação financeira prevista na cláusula 3ª, será disponibilizada por verbas do

Fundo Regional do Desporto de 2015, a processar numa única prestação e após a assinatura
do presente contrato.

Cláusula 5.ª

Atribuições do clube
O segundo outorgante, compromete-se, através deste contrato a:

1 - Apresentar à DRD, até 30 de março de 2015, um relatório de execução e da aplicação
das verbas do presente contrato, com a discriminação das diferentes fontes de
financiamento e respetivos valores, acompanhado de recibo comprovativo da despesa
efetuada em viagens.

2 - Prestar todas as informações, bem como apresentar comprovativos da efetiva realização
da despesa acerca da execução deste contrato-programa, sempre que solicitados pela
pelos primeiros outorgantes.



II SÉRIE - NÚMERO 76
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

JORNAL OFICIAL
20/04/2015      

Página 2706

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
GABINETE DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL

Endereço electrónico: http://jo.azores.gov.pt
Correio electrónico: gejo@azores.gov.pt

Cláusula 6.ª

Acompanhamento e controlo do contrato
Compete aos primeiros outorgantes verificar o desenvolvimento do programa que justificou a

celebração do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo da sua
execução, nos termos do artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de
fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março e à divulgação do seu valor
definitivo no relatório do ano de 2015.

Cláusula 7.ª

Revisão e cessação do contrato
A revisão e cessação deste contrato regem-se pelo disposto nos artigos 17.º e 18.º do

Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º
21/2014, de 31 de março.

Cláusula 8.ª

Incumprimento do contrato
1 - O incumprimento rege-se pelo disposto no artigo 19.º do Decreto Legislativo Regional n.º

21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/2014/A, de 18 de fevereiro, retificado pela declaração n.º 21/2014, de 31 de março, e tem o
seguinte regime:

a) Violação do previsto no n.º 1 da cláusula 5.ª constitui incumprimento parcial;

b) Violação do previsto no n.º 2 da cláusula 5.ª constitui incumprimento integral.

2 - Para efeitos do disposto no n.º 1, o incumprimento integral comina na invalidade de todo o
contrato, implicando a devolução da totalidade das verbas previstas na cláusula 3.ª já
recebidas e respeitante à prova a que se destinam.

3 - O incumprimento parcial corresponde à parte violada, provocando a devolução da verba
respetiva ou, quando tal não seja quantificável, o pagamento de uma percentagem a
determinar pela DRD, não podendo neste caso ultrapassar 20% do valor global do
contrato-programa por cada penalização.

1 de abril de 2015. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do FRD, António da Silva Gomes. - A Presidente da Associação de Jovens da
Fonte do Bastardo, Maria Nélia Brito Nunes. - Compromisso n.º EA51500009 /FRD 2015.
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S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 543/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que entre a Região Autónoma dos Açores, e a LOTAÇOR – Serviço de Lotas
dos Açores, S.A, foi celebrado a 12 de fevereiro de 2015, um contrato-programa, no âmbito da
exploração e prestação de serviços nos portos de pesca, no cumprimento dos fins de interesse
geral que lhe estão cometidos pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/A, de 22 de julho.

Considerando que nos termos da cláusula quarta do referido contrato-programa, a Região
obriga-se a transferir, em uma ou mais prestações, a comparticipação financeira de
2.610.000,00€, para fazer face às despesas da LOTAÇOR na realização das tarefas atribuídas
pelo referido contrato-programa.

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, nos termos do contrato-programa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea
a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Transferir para a LOTAÇOR – Serviço de Lotas dos Açores, SA, a importância de
250.000,00€, referente à 5.ª prestação da comparticipação financeira estabelecida na
cláusula quarta do contrato-programa celebrado entre a Região Autónoma dos Açores e
aquela empresa, no âmbito da exploração e prestação de serviços nos portos de pesca.

2. A importância mencionada no número anterior tem cabimento no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.2 – Infraestruturas Portuárias, Ação – 3.2.1 – Portos da Região, CE
08.01.01. P – Transferências de Capital – Públicas - LOTAÇOR, do Plano de Investimentos
aprovado para o ano económico de 2015.

13 de abril de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 544/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que entre a Região Autónoma dos Açores, e a LOTAÇOR – Serviço de Lotas
dos Açores, S.A, foi celebrado a 12 de fevereiro de 2015, um contrato-programa, no âmbito da
exploração e prestação de serviços nos portos de pesca, no cumprimento dos fins de interesse
geral que lhe estão cometidos pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/A, de 22 de julho.
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Considerando que nos termos da cláusula quarta do referido contrato-programa, a Região
obriga-se a transferir, em uma ou mais prestações, a comparticipação financeira de
2.610.000,00€, para fazer face às despesas da LOTAÇOR na realização das tarefas atribuídas
pelo referido contrato-programa.

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, nos termos do contrato-programa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea
a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Transferir para a LOTAÇOR – Serviço de Lotas dos Açores, SA, a importância de
250.000,00€, referente à 6.ª prestação da comparticipação financeira estabelecida na
cláusula quarta do contrato-programa celebrado entre a Região Autónoma dos Açores e
aquela empresa, no âmbito da exploração e prestação de serviços nos portos de pesca.

2. A importância mencionada no número anterior tem cabimento no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.2 – Infraestruturas Portuárias, Ação – 3.2.1 – Portos da Região, CE
08.01.01. P – Transferências de Capital – Públicas - LOTAÇOR, do Plano de Investimentos
aprovado para o ano económico de 2015.

13 de abril de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 545/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que entre a Região Autónoma dos Açores, e a LOTAÇOR – Serviço de Lotas
dos Açores, S.A, foi celebrado a 12 de fevereiro de 2015, um contrato-programa, no âmbito da
exploração e prestação de serviços nos portos de pesca, no cumprimento dos fins de interesse
geral que lhe estão cometidos pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/A, de 22 de julho.

Considerando que nos termos da cláusula quarta do referido contrato-programa, a Região
obriga-se a transferir, em uma ou mais prestações, a comparticipação financeira de
2.610.000,00€, para fazer face às despesas da LOTAÇOR na realização das tarefas atribuídas
pelo referido contrato-programa.

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, nos termos do contrato-programa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea
a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Transferir para a LOTAÇOR – Serviço de Lotas dos Açores, SA, a importância de
250.000,00€, referente à 7.ª prestação da comparticipação financeira estabelecida na
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cláusula quarta do contrato-programa celebrado entre a Região Autónoma dos Açores e
aquela empresa, no âmbito da exploração e prestação de serviços nos portos de pesca.

2. A importância mencionada no número anterior tem cabimento no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.2 – Infraestruturas Portuárias, Ação – 3.2.1 – Portos da Região, CE
08.01.01. P – Transferências de Capital – Públicas - LOTAÇOR, do Plano de Investimentos
aprovado para o ano económico de 2015.

13 de abril de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.

S.R. DO MAR, CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Portaria n.º 546/2015 de 20 de Abril de 2015

Considerando que entre a Região Autónoma dos Açores, e a LOTAÇOR – Serviço de Lotas
dos Açores, S.A, foi celebrado a 12 de fevereiro de 2015, um contrato-programa, no âmbito da
exploração e prestação de serviços nos portos de pesca, no cumprimento dos fins de interesse
geral que lhe estão cometidos pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2005/A, de 22 de julho.

Considerando que nos termos da cláusula quarta do referido contrato-programa, a Região
obriga-se a transferir, em uma ou mais prestações, a comparticipação financeira de
2.610.000,00€, para fazer face às despesas da LOTAÇOR na realização das tarefas atribuídas
pelo referido contrato-programa.

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Mar, Ciência e
Tecnologia, nos termos do contrato-programa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, no âmbito da competência fixada na alínea
a) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2014/A, de 24 de julho, o seguinte:

1. Transferir para a LOTAÇOR – Serviço de Lotas dos Açores, SA, a importância de
250.000,00€, referente à 8.ª prestação da comparticipação financeira estabelecida na
cláusula quarta do contrato-programa celebrado entre a Região Autónoma dos Açores e
aquela empresa, no âmbito da exploração e prestação de serviços nos portos de pesca.

2. A importância mencionada no número anterior tem cabimento no Programa 3 – Pescas e
Aquicultura, Projeto 3.2 – Infraestruturas Portuárias, Ação – 3.2.1 – Portos da Região, CE
08.01.01. P – Transferências de Capital – Públicas - LOTAÇOR, do Plano de Investimentos
aprovado para o ano económico de 2015.

13 de abril de 2015. - O Secretário Regional do Mar, Ciência e Tecnologia, Fausto Costa
Gomes de Brito e Abreu.


